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Resumo: O presente artigo  tem por objetivo 
formular análise a respeito da possibilidade de 
aplicação do princípio da insignificância na es-
fera dos crimes praticados contra a administra-
ção pública previstos no Código Penal brasileiro. 
Os Tribunais superiores  – notadamente após a 
edição da Súmula  599 do Superior Tribunal de 
Justiça – passaram a rechaçar tal possibilidade, 
sob o argumento de que, em se tratando de tu-
tela da moralidade administrativa, qualquer ato 
praticado que se enquadre aos delitos previstos 
não pode ser objeto de reconhecimento da irre-
levância penal e, portanto, é afastada a insignifi-
cância, mesmo quando irrelevante ou inexistente 
o dano. Nesse contexto, o objetivo é demonstrar 
a necessidade de se repensar o posicionamento 
adotado, para enfrentar a questão e superar o 
entendimento sumular e jurisprudencial, inclu-
sive em ações de improbidade administrativa. 
Para tanto, valendo-se da dogmática penal e da 
construção da aplicação do princípio da insigni-
ficância no Direito interno, formular-se-á uma 
proposta para a ampliação de seu espectro fren-
te aos tipos penais previstos na legislação que se 
enquadram neste estudo a partir de uma propos-
ta de conferir racionalidade às decisões judiciais.

Palavras-chave: Princípio da insignificância  – 
Administração pública  – Código Penal  – Tribu-
nais superiores.

Abstract: This article aims to formulate an anal-
ysis regarding the possibility of applying the 
insignificance principle for the crimes commit-
ted against the public administration set forth 
in the Brazilian Criminal Code. The Superior 
Courts – notably after the edition of precedent 
599 – started to reject such a possibility, on the 
grounds that, given the principle of adminis-
trative morality, any act performed that fits the 
foreseen crimes cannot be the object of recog-
nition of irrelevance even when the damage is 
irrelevant or non-existent. Hence the objective 
is to demonstrate the need to rethink the po-
sition adopted, to face the issue and overcome 
the summary and jurisprudential understanding, 
including in lawsuits for administrative impro-
bity. For this purpose, taking advantage of the 
criminal theory and the construction of the ap-
plication of the insignificance principle in our 
legal order, some possibilities will be proposed 
for the expansion of its spectrum in relation to 
the criminal offenses set forth in the legislation 
that fall under this study in order to enhance the 
rationality of judicial decisions.

 
 
Keywords: Insignificance principle  – Public ad-
ministration – Penal Code – Superior courts.

Sumário: 1. Introdução. 2. A construção dogmática do princípio da insignificância. 3. A 
evolução da jurisprudência e os requisitos criados para caracterização da insignificância. 
4. Uma proposta de aplicação da insignificância aos crimes contra a administração pú-
blica e a superação do atual entendimento. 4.1. A insignificância no âmbito da improbi-
dade administrativa. 5. Considerações finais. 6. Referências bibliográficas. 7. Legislação. 
8. Jurisprudência.

1.	I ntrodução

O princípio da insignificância – ou da bagatela – tem o potencial de excluir ou afastar 
a tipicidade penal, examinada em sua perspectiva material, quando houver ausência de 


